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Introdução 

 

Em 2007 os autores deste trabalho escreveram um trabalho sobre as alterações no 

regime de execução de alimentos após a L. 11.232/2005, destacando uma série de problemas 

e dificuldades decorrentes dessa lei2. Foram apresentadas diversas possíveis interpretações 

para a execução de alimentos e a posição defendida naquele artigo acabou sendo a que 

prevaleceu no STJ3. 

Depois de quase uma década, ante a aprovação da Lei 13.105/2015 (o Novo CPC), 

justifica-se plenamente que o tema seja retomado.  

Mais ainda: para que se possa bem compreender a evolução do assunto, será realizada 

uma evolução legislativa passando pelas três fases da execução de alimentos: (i) CPC/73 

original, (ii) CPC/73 com a alteração da L. 11.232/2005 e (iii) Novo CPC. 

De inicio, destaque-se que a legislação processual – e isso é mantido no Novo CPC – 

trata separadamente os processos de conhecimento e executivo.  

O processo de conhecimento (que encerra a tutela cognitiva) constitui o sistema apto a 

definir, a partir da análise ampla dos fatos trazidos a juízo, a existência (ou inexistência) do 

 
1 Artigo publicado na Coleção Repercussões do Novo CPC - V.15 - Famílias e Sucessões. Salvador: Juspodvum, 

2016, v. 1, p. 477-498. 
2 DELLORE, Luiz; TARTUCE, Fernanda. Alimentos via cumprimento de sentença: novo regime de execução?. 

In: Gilberto Gomes Bruschi; Sérgio Shimura. (Org.). Execução civil e cumprimento da sentença 2. São Paulo: 

Método, 2007, p. 05-57. 
3 Vide REsp 1.177.594, mencionado no item 2 deste trabalho. 



direito no caso concreto. Para sanar a crise de certeza instalada na relação jurídica, direciona-

se à prolação de uma sentença de mérito na qual o juiz decidirá quem, no impasse verificado, 

tem razão. 

Diferente será a atuação se houver um título executivo, documento reconhecido 

pelo ordenamento como apto a permitir desde logo que o patrimônio do devedor seja acessado 

para satisfazer o débito. O juiz buscará transformar em fatos o direito reconhecido no título 

com vistas à satisfação do crédito ali apontado. Resgatando a lição do professor Barbosa 

Moreira, podemos dizer que o processo executivo visa à “atuação prática da norma 

concreta”.4 Para que a parte possa se valer do processo de execução, deve contar com dois 

pressupostos básicos: o inadimplemento do devedor (que deixou de cumprir a obrigação no 

prazo combinado) e a existência de um título executivo reconhecendo uma obrigação certa, 

liquida e exigível. 

No que tange à exteriorização dos atos processuais (ou seja, procedimento), não há 

no processo executivo um procedimento comum e outros especiais – como existe no processo 

de conhecimento (nesse ponto, não há qualquer diferença entre o CPC/73 e o Novo CPC5). 

Na execução há diversos tipos de procedimentos, cada um correspondente às 

diversas espécies de execução (alimentos, entrega de coisa, contra a Fazenda etc.), cada qual 

com seu respectivo procedimento. 

A satisfação do crédito alimentício, por sua notória relevância, sempre foi objeto de 

redobrada atenção pelo legislador, havendo previsões tanto em legislação extravagante (L. 

5.478/1968) como no próprio Código de Processo. 

Assim, o presente artigo analisará o tratamento do tema a partir do CPC/73 até chegar 

ao Novo CPC, passando pelas alterações que a L. 11.232/2005 acarretou no ordenamento 

processual então vigente. 

 

1. Execução de alimentos no CPC/73 

 

A execução de alimentos no CPC/73 é tratada entre os artigos 732 e 735. 

Há um duplo regime de execução das parcelas devidas, conforme a antiguidade do 

débito: há o regime sob pena de prisão para as verbas em que o caráter alimentar é mais 

premente (por serem mais recentes) e o regime de expropriação para as parcelas pretéritas 

(com vencimento mais distante no tempo). 

 
4 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 3. 
5 Há distinção no Novo CPC em relação ao rito. Enquanto no CPC/73 o procedimento comum divide-se em rito 

ordinário e sumário, no Novo CPC deixa de existir o sumário – e, consequentemente, não há mais sentido em se 

falar em ordinário. Logo, no Novo CPC, existe apenas o procedimento comum, de um lado, e os especiais, do 

outro. 



Assim, pelo regramento original desse Código, o credor de alimentos, para receber 

pensões alimentícias de caráter pretérito, podia se valer das regras do processo padrão de 

execução por quantia contra devedor solvente, já que o art. 7326 do CPC faz remissão à 

aplicação de tais normas.  

No tocante às três últimas parcelas inadimplidas, caso desejasse7, o exequente poderia 

pedir a aplicação da regra especial do art. 733 do CPC, com requerimento de prisão como 

elemento de coerção (pressão psicológica) ao devedor. 

Ademais, o crédito que permitia a citação para pagamento sob pena de prisão dizia 

respeito aos valores apenas dos últimos três meses não pagos8; no mais, o processo seguiria as 

regras gerais sobre execução. 

O exequente formulava então sua petição inicial conforme o art. 282 do CPC;  estando 

ela em termos, o juiz mandava citar o executado para, em três dias, efetuar o pagamento, 

provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob pena de prisão. 

Se devidamente justificado o inadimplemento ou pagas as prestações devidas, o juiz 

suspendia o cumprimento da ordem de prisão e, conforme o caso, extinguia o processo 

executivo. 

Se não pagas as verbas devidas, não tendo o juiz acatado as razões sobre a alegada 

impossibilidade de fazê-lo, o juiz decretava a prisão. Contra tal decisão (interlocutória), era 

cabível o recurso de agravo de instrumento (inclusive com possível pedido de efeito 

suspensivo). Também era admissível o habeas corpus por haver comprometimento da 

liberdade de locomoção do devedor. 

Vale destacar que o cumprimento da prisão não eximia o devedor do pagamento das 

prestações vencidas e vincendas. 

Em linhas gerais, estas era as bases da execução de alimentos no âmbito da redação 

original do CPC/73 

 

2. Execução de alimentos após a reforma da Lei 11.232/2005 

 
6 CPC, art. 732: “a execução de sentença, que condena ao pagamento de prestação alimentícia, far-se-á conforme 

o disposto no Capítulo IV deste Título”. Inicia tal capítulo o art. 646, segundo o qual: “a execução por quantia 

certa tem por objeto expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor (art. 591)”. 
7 A ideia de possibilidade de uma ou outra atuação do credor foi consagrada na jurisprudência, como denota o 

seguinte precedente do STJ: “Trata-se de decidir o procedimento a ser seguido na ação de execução de 

alimentos: ou o previsto no art. 733 do CPC, com possibilidade da decretação de prisão do alimentante em caso 

de inadimplemento, ou o disposto nos arts. 646 e ss. do CPC, que tratam de execução por quantia certa contra 

devedor solvente, com previsão de expropriação dos seus bens. A Turma, por unanimidade, declarou que cabe ao 

credor da pensão alimentícia a escolha da via processual para executar as prestações alimentícias vencidas, 

mesmo que pretéritas, isto é, as que perderam o seu caráter alimentar” (STJ, REsp 140.876-SP, rel. Min. Sálvio 

de Figueiredo, j. 1.º.12.1998, Informativo 2, 1.º a 04.12.1998). 
8 A jurisprudência do STJ foi se firmando em tal sentido até sedimentar tal entendimento editando a Súmula 309, 

segundo a qual: “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo”. 



 

Com o advento da Lei 11.232/2005, houve sensível alteração no processo executivo 

brasileiro. 

Apesar disso, não houve qualquer modificação nos arts. 732 e ss. do CPC9; o 

legislador reformou a execução buscando dar-lhe mais agilidade mas olvidou-se da execução 

de alimentos10. 

Ainda que brevemente, revela-se conveniente realizar uma breve síntese da espinha 

dorsal das alterações. 

Até a Lei 11.232/2005, o CPC/73 tratava o processo de execução de forma 

absolutamente estanque em relação ao processo de conhecimento. Assim, somente seria 

possível iniciar a execução diante da existência de um título executivo judicial (v.g., sentença) 

ou de um título executivo extrajudicial (v.g., título de crédito). 

Com a referida lei, para o título executivo judicial foi criado o cumprimento de 

sentença, uma fase final do processo de conhecimento, tornando-se desnecessária a promoção 

de um processo autônomo na busca da satisfação da sentença. 

Assim, antes unidas (ambas tratadas no Livro II do Código de Processo Civil), as 

execuções de título judicial e extrajudicial foram separadas11: a execução de título 

extrajudicial foi tratada no Livro II (ensejando um processo autônomo) e o cumprimento de 

sentença (para realizar o comando de um título judicial) foi abordado no Livro I (apêndice do 

processo de conhecimento)12. 

Todavia, a Lei 11.232 deixou de promover alteração no art. 733 do CPC, como já 

comentado, assim como no art. 732 (execução sob pena de penhora, cuja remissão se dá para 

o artigo que trata da execução de título extrajudicial).  

Em outras palavras, o art. 732 do CPC afirma que a execução de alimentos, se não 

seguir o trâmite previsto no art. 733 (pagar, provar que pagou ou justificar a impossibilidade, 

em três dias), seguirá o trâmite da execução de quantia certa (CPC, art. 646 e ss.). 

 
9 Apesar da omissão legislativa, doutrina e jurisprudência construíram um entendimento de modo que, por via 

reflexa, essa reforma acabou por influir na sistemática da execução de alimentos. 
10 Segundo Rolf Madaleno, isso era reflexo do “triste prenúncio de não conseguir retirar o credor de alimentos do 

verdadeiro calvário pelo qual transita desafortunadamente” (O cumprimento de sentença e exceção de pré-

executividade na execução de alimentos. In: BRUSCHI, Gilberto Gomes (Coord.). Execução civil e 

cumprimento de sentença. São Paulo: Método, 2006, p. 423). 
11 Curioso destacar que há um retorno ao passado, para um sistema que já existiu em nossa legislação processual. 

Antes do CPC/73 – tanto no CPC/39 quanto no Regulamento 737/1850 – havia a execução de sentença (fundada 

em sentença judicial) e uma ação executiva (fundada em título extrajudicial). Esse modelo foi abandonado na 

reforma de 1973 (a respeito, cf. artigo de Athos Gusmão Carneiro, Do “cumprimento da sentença”, conforme a 

Lei 11.232/2005. Parcial retorno ao medievalismo? Por que não?, Revista AASP 85/13). 
12 Desde logo destaque-se que o Novo CPC mantem essa dualidade. 



Assim, surgiu a dúvida: a execução de alimentos devia sempre ensejar um processo 

autônomo? Ou, ao contrário, essa execução de alimentos sob pena de penhora seguiria o 

procedimento da fase de cumprimento de sentença? 

No artigo de 2007 afirmamos que seriam possíveis três possíveis soluções para o 

problema: 

a) os alimentos previstos em sentença – tanto aqueles referentes ao art. 732 e ao art. 

733 – serão pleiteados exclusivamente pela via do cumprimento de sentença; 

b) os alimentos previstos em sentença serão pleiteados tal qual ocorria no sistema 

anterior, ou seja, ambos via execução autônoma: execução de quantia para a hipótese do art. 

732 (CPC, art. 646) e execução de pena de prisão para a hipótese do art. 733; 

c) os alimentos previstos em sentença serão pleiteados de duas formas distintas: 

execução autônoma para as hipóteses do art. 733 e cumprimento de sentença para a hipótese 

do art. 732 (CPC, art. 475-I e ss.). 

 

Ao final, concluímos que a melhor solução seria a “c”: “ há de se interpretar – teleológica 

e sistematicamente – que a remissão que o art. 732 faz é à fase de cumprimento de sentença e não à 

execução autônoma de título extrajudicial”13. 

A jurisprudência dividiu-se principalmente entre a posição “b” e “c” , mas, ao final, o 

STJ concluiu pela aplicação da posição “c”. Nesse sentido, vale conferir o seguinte julgado: 

 

RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL - NÃO-OCORRÊNCIA - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - POSIÇÃO DE 

DESTAQUE NA ORDEM JURÍDICA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (ART. 475 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - OBJETIVO DE ACELERAR A PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL - APLICAÇÃO - URGÊNCIA E IMPORTÂNCIA DO CRÉDITO 

ALIMENTAR - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. (...) 

II - A execução de alimentos é tratada de maneira especial pela ordem jurídica. A isso se deve 

em razão de estar sua finalidade relacionada com o respeito à dignidade humana da pessoa que 

é credora da obrigação (art. 1°, inciso III, da Carta Republicana), o que demanda severa 

atuação dos órgãos oficiais para que esse pleito se satisfaça de forma plena, rápida e produtiva. 

III - Após a reforma processual promovida pela Lei 11.232/05, inclinando-se esta à 

simplificação dos atos executórios, há de se conferir ao artigo 732 do Código de Processo 

Civil interpretação que seja consoante com a urgência e a importância da execução de 

alimentos, admitindo-se, portanto, a incidência das regras do cumprimento de sentença (art. 

475-J do Código de Processo Civil). 

IV - Tendo em conta o objetivo da Lei 11.232/2005 que foi a de acelerar a entrega da 

prestação jurisdicional, é perfeitamente possível a aplicação do artigo 475-J do Código de 

Processo Civil às execuções de alimentos (...) (REsp 1177594/RJ, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 22/10/2012). 

 

 
13 Idem, p. 175. 



Outrossim, vale reproduzir trecho do voto condutor, consignando que o relator 

reproduziu o mencionado texto anterior dos autores: 

 

Todavia, após a reforma processual promovida pela Lei 11.232/05, inclinando-se esta à 

simplificação dos atos executórios, há de se conferir ao artigo 732 do Código de Processo 

Civil interpretação que seja consoante com a urgência e a importância da execução de 

alimentos, admitindo-se, portanto, a incidência das regras do cumprimento de sentença (art. 

475-J do Código de Processo Civil). 

A respeito do tema, Fernanda Tartuce e Luiz Dellore (ut Execução Civil e Cumprimento da 

Sentença, vol. 2, págs. 174/175), prelecionam:  

"Portanto, resta analisar a possibilidade de que a cobrança dos alimentos pretéritos 

(CPC, art. 732) se dê pela via de cumprimento de sentença.  

Para que se aceite esta hipótese, há de se fugir da interpretação gramatical do art. 732 

do CPC. 

Como visto no tópico anterior, do ponto de vista da literalidade, referido artigo 

determina que a execução dos alimentos pretéritos seja realizada via execução 

autônoma, de quantia certa contra devedor solvente. Contudo, considerando a nova 

sistemática da fase de cumprimento de sentença - que visa simplificar o processo de 

execução, tornando mais ágil o adimplemento da quantia devida, por parte do devedor 

- e considerando a presteza que deve permear a obtenção de alimentos (por ser 

essencial à sobrevivência do credor), é fácil concluir que, a partir de uma interpretação 

teleológica, a melhor opção é que a cobrança de alimentos pretéritos se dê via 

cumprimento de sentença, sem a necessidade de uma nova citação do executado. 

Além disso, também a partir de uma interpretação sistemática, a melhor solução é 

entender que a execução de alimentos pretéritos deve seguir o trâmite do cumprimento 

de sentença. Isto porque o cerne da Lei 11.232/2005 é acabar com a execução 

autônoma, transformando-a em uma fase final do processo de conhecimento, 

denominada cumprimento de sentença". 

 

Eis a síntese do tema à luz da última redação do CPC/73 para que se entenda o debate 

então realizado. 

 

3. Execução de alimentos no Novo CPC. 

 

Passa-se agora ao ponto central deste trabalho: como está o tema no Novo CPC? 

De inicio, diga-se – felizmente – que o legislador não se olvidou dos alimentos, como 

ocorreu quando da edição da L. 11.232/200514. E o Novo CPC inovou. Agora, em verdade, há 

quatro possibilidades para se executar os alimentos devidos: 

(i) cumprimento de sentença, sob pena de prisão (arts. 528/533); 

(ii) cumprimento de sentença, sob pena de penhora (art. 528, § 8º); 

(iii) execução de alimentos, fundada em título executivo extrajudicial, sob pena de 

prisão (arts. 911/912); 

 
14 E nem poderia deixar de ser de forma distinta. Isso porque um dos relatores do Novo CPC na Câmara foi o 

Deputado Sérgio Barradas Carneiro (BA), que já demonstrou sua preocupação para com as questões do direito 

de família. Nesse sentido, ele foi o relator da EC 66/2010, que permitiu o divórcio sem a necessidade de prévia 

separação judicial (CF, art. 226, § 6º). 



(iv) execução de alimentos, sob pena de penhora (art. 913). 

 

Como se percebe, em relação ao sistema da L. 11.232/2005, há importantes inovações: 

a criação do cumprimento de sentença sob pena de prisão; o fim da necessidade de citação do 

executado para a prisão da sentença de alimentos; a previsão expressa de cumprimento de 

sentença sob pena de penhora (já utilizada no CPC/73 mas, como visto, sem previsão legal) e 

a criação da execução de alimentos fundada em título executivo extrajudicial – seja sob pena 

de prisão, seja sob pena de penhora. 

Para melhor compreensão do novo sistema, passa-se a uma breve análise das 

principais inovações. 

 

3.1 Cumprimento da sentença de alimentos. 

 

Em razão da existência de um título executivo em que é reconhecida uma obrigação, 

ante o inadimplemento do devedor o juiz buscará transformar o direito reconhecido no título 

em fatos para satisfazer o crédito ali apontado15. 

No caso dos alimentos, havia no CPC de 1973 dois ritos próprios para o processo de 

execução localizado entre os arts. 732 e 735 do CPC. O “rito do 732” é o da execução 

tradicional (baseada na constrição de bens), enquanto o “rito do 733”, decorrente da proteção 

especial dada ao alimentado, e, com autorização pelo art. 5º, inciso LXVII, da CF, possibilita 

a prisão civil do devedor. 

A leitura dos arts. 73216 e 73317 parecia indicar que os alimentos definitivos fixados 

por sentença seguiriam a execução por constrição de bens e os alimentos provisionais deverão 

ser executados sob pena de prisão.  

Contudo, a análise literal do art. 733 quanto à possibilidade de prisão civil tornava-o 

restrito demais, pois os alimentos provisionais são aqueles fixados por meio da cautelar 

inominada prevista nos arts. 852 e seguintes do CPC/73, extinta no sistema do Novo CPC.  

Assim, em razão dos mandamentos (constitucional18 e infraconstitucionais19) que 

autorizam a prisão civil do devedor de alimentos, doutrina e jurisprudência se desenvolveram 

 
15 TARTUCE, Fernanda; DELLORE, Luiz. Alimentos via cumprimento de sentença: novo regime de execução? 

In: BRUSCHI, Gilberto Gomes; SHIMURA, Sérgio (Coord.). Execução civil e cumprimento de sentença, 2007, 

v. 2, p. 164. 
16 CPC, art. 732. A execução de sentença, que condena ao pagamento de prestação alimentícia, far-se-á conforme 

o disposto no Capítulo IV deste Título. Parágrafo único. Recaindo a penhora em dinheiro, o oferecimento de 

embargos não obsta a que o exeqüente levante mensalmente a importância da prestação. 
17 Art. 733. Na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais, o juiz mandará citar o 

devedor para, em 3 dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. 



no sentido de admitir a execução sob pena de prisão em casos de prestações recentes em que 

seja premente a urgência. Portanto, tal rito se aplicava a alimentos definitivos, provisórios e 

fixados em antecipação de tutela. 

Pois bem, o Novo CPC houve por bem unificar as duas possibilidades (prisão civil e 

penhora) em um rito especial próprio para cumprimento dos alimentos, ressalvando, contudo, 

que o exequente tem a opção de promover, desde o início, tanto a execução quanto o 

cumprimento de sentença nos moldes tradicionais. 

O Novo CPC dispõe que os alimentos fixados em título judicial seguirão rito próprio 

previsto no art. 528; o §8°, contudo, reconhece a opção de se utilizar do cumprimento de 

sentença comum, hipótese em que não caberá prisão civil e em que a concessão de efeito 

suspensivo à impugnação não obstará a que o exequente levante mensalmente a importância 

da prestação20. 

Já os alimentos fixados em título extrajudicial submetem-se ao previsto nos arts. 911 a 

913. O parágrafo único do art. 911 remete ao rito previsto no art. 528, com a diferença de que 

o executado será citado para “em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das parcelas anteriores ao 

início da execução e das que se vencerem no seu curso, provar que o fez ou justificar a 

impossibilidade de fazê-lo”, enquanto no cumprimento de sentença o executado será intimado 

pessoalmente (art. 528, caput), haja vista já ter sido citado na mesma relação processual.  

Não obstante, o art. 913 dá a opção de seguir o rito da execução comum por quantia 

certa prevista nos arts. 824 e seguintes, com a ressalva de que “recaindo a penhora em 

dinheiro, a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução não obsta a que o 

exequente levante mensalmente a importância da prestação”. 

Tratemos então do rito especial previsto no art. 528 e §§ do Novo CPC, em uma 

perspectiva comparativa com o CPC de 197321. 

Em primeiro lugar, a hipótese: ainda na vigência do CPC de 1973, a jurisprudência 

restringiu a “época” dos alimentos que podem ser executados por meio de prisão civil em 

entendimento que restou sedimentado na Súmula n. 30922 do STJ. 

 
18 CF, art. 5º, inciso LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento 

voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. 
19 Art. 19 da Lei de Alimentos. O juiz, para instrução da causa ou na execução da sentença ou do acordo, poderá 

tomar todas as providências necessárias para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do 

acordo, inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias. 
20 Novo CPC, art. 528, §8°: O exequente pode optar por promover o cumprimento da sentença ou decisão desde 

logo, nos termos do disposto neste Livro, Título II, Capítulo III, caso em que não será admissível a prisão do 

executado, e, recaindo a penhora em dinheiro, a concessão de efeito suspensivo à impugnação não obsta a que o 

exequente levante mensalmente a importância da prestação. 
21 Para um cotejo entre os dois sistemas, cf. ROQUE, Andre; GAJARDONI, Fernando; TOMITA, Ivo Shigueru; 

DELLORE, Luiz; DUARTE, Zulmar. Novo CPC anotado e comparado. Indaiatuba: Foco Jurídico, 2015. 

Especificamente quanto ao artigo indicado, p. 95 (Novo CPC x antigo CPC) e p. 294 (antigo CPC x Novo CPC). 



Desse modo, convencionou-se dividir os alimentos em “novos/ recentes” (três últimas 

prestações inadimplidas mais parcelas vincendas), que podem ser executados sob pena de 

prisão (art. 733 daquele diploma) e em “antigos” (anteriores às três últimas prestações), que 

devem ser executados pela constrição de bens (sob pena de penhora, conforme o art. 732 do 

CPC/73). 

Afirmam os precedentes que originaram a súmula que os alimentos antigos teriam 

perdido o caráter de urgência alimentar23. 

O Novo CPC acabou por absorver a orientação jurisprudencial e transformá-la em 

comando legal; segundo o § 7°do art. 528, “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do 

alimentante é o que compreende até as 3 (três) prestações anteriores ao ajuizamento da 

execução e as que se vencerem no curso do processo”.  

Este entendimento, porém, merece ser submetido a certos questionamentos. Por que 

apenas o último trimestre de inadimplência autorizaria a pena de prisão? O débito perderia o 

caráter alimentar no quarto mês, por exemplo?  

Há precedentes do Supremo Tribunal Federal24 e do Superior Tribunal de Justiça25, 

anteriores à súmula, que reconhecem que o caráter alimentar permanece. 

Revela-se importante que em cada caso concreto seja analisada a razão da demora em 

acionar o devedor: se este agiu de má-fé iludindo a genitora do alimentando sobre sua 

intenção de pagar, pedindo-lhe tempo e paciência, ele deve ser premiado pela presunção de 

perda da urgência em razão da demora que ensejou? Se o alimentando tem dificuldade de 

acessar a justiça, deve ser penalizado com maior dificuldade para pressionar e receber o valor 

devido? Será que após quatro ou seis meses de inadimplência a urgência não pode ser ainda 

 
22 STJ, Súmula n. 309: O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do processo. 
23 Eis dois julgados que representam tal entendimento: “Trata-se de prestações em atraso, já remotas. A prisão 

civil é para forçar o devedor a cumprir, de imediato, sua obrigação, não deixando seus alimentos ao desabrigo. 

Ora, essa fase aguda já passou. Assim, os credores terão que se utilizar de outro meio que não o da prisão, ainda 

que o devedor tenha concorrido para tal situação” (STJ, 6.ª Turma, REsp 39829/SP, Rel. Min. Adhemar Maciel, 

j. 15.12.1993, DJ 07.03.1994, p. 3683); “É meio de coerção, supondo, creio eu, qual o entendimento do acórdão 

recorrido, que o reclamante tenha urgência no cumprimento da obrigação pelo devedor. Se a reclamação, porém, 

é tardia, de modo que já lá se vão tantos meses vencidos, é de se ter, em espécie tal, por desaparecido o caráter 

urgente, justificando-se, em consequência, a distinção feita pelas instâncias ordinárias” (STJ, 3.ª Turma, REsp 

57579-SP, Rel. Min. Nilson Naves, j. 12.06.1995, DJ 19.08.1995). 
24 “Os débitos atrasados, valor de pensões alimentícias, não perderam, por força do inadimplemento de 

obrigações de prestar alimentos, o caráter da causa de que provieram. Os efeitos, quaisquer eu sejam, têm o 

mesmo caráter ou natureza da causa. No caso, a dívida continuou sendo de alimentos, não de outro caráter ou 

natureza” (STF, 2.ª Turma, HC 59.628/RJ, Rel. Min. Firmino Paz, j. 02.03.1982). 
25 “A natureza do débito não se altera em virtude do inadimplemento do devedor. A dívida de alimentos continua 

sendo de alimentos. O decurso do tempo não retira o caráter alimentar da prestação que, não satisfeita 

oportunamente, repercute no padrão de subsistência do alimentando. A jurisprudência que, vinculada às 

peculiaridades dos casos concretos, restringe a prisão ao pagamento das três últimas prestações, não constitui 

regra absoluta, comportando temperamento após a análise das circunstâncias de cada hipótese. Ordem denegada” 

(HC 11163/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4.ª Turma, j. 11.04.2000, DJ 12.06.2000, p. 112). 



maior porque a genitora da criança já se valeu de todos os seus recursos disponíveis e não tem 

mais a quem recorrer? 

Como se percebe, vários fatores deveriam ser analisados na situação familiar para 

permitir a melhor aplicação dos instrumentos processuais. Contudo, a aplicação da súmula em 

muito facilita a situação dos julgadores e, agora, com a previsão legislativa, não se conseguirá 

espaço para alegar e demonstrar tais situações divergentes a fim de se buscar a prisão. 

Como reflexão, merece destaque precedente do STJ, segundo o qual “a jurisprudência 

que, vinculada às peculiaridades dos casos concretos, restringe a prisão ao pagamento das três 

últimas prestações, não constitui regra absoluta, comportando temperamento após a análise 

das circunstâncias de cada hipótese”26.  

Infelizmente, porém, esta decisão é anterior à súmula e, mais que isso, anterior ao 

Novo CPC; assim, dificilmente seu teor encontra aplicação atualmente ou encontrará no 

futuro; assim, a realidade que se impõe a quem milita em demandas familiares era a da 

súmula e será a do texto legal, razão pela qual se revela necessário compreender seu efetivo 

alcance. 

A redação do §7° suscita uma dúvida: alguns afirmam que, para que se promova a 

execução sob pena de prisão, é necessário aguardar o vencimento de três prestações. 

Esta conclusão, porém, soa equivocada: o dispositivo apenas traça o período em que 

ocorre o inadimplemento apto a autorizar a prisão civil, ou seja, o inadimplemento deve estar 

situado entre as três últimas prestações. 

Dessa forma, é possível promover a execução sob pena de prisão havendo apenas o 

inadimplemento de uma prestação ou até mesmo com inadimplementos alternados (ex. 1º e 3º 

meses, apenas 2º mês etc.). O entendimento contrário seria oneroso ao credor e não 

consideraria a urgência nem a imprescindibilidade dos alimentos por exigir que o alimentado 

precisasse “passar fome” por três meses. 

O art. 530 do Novo CPC prevê que, não cumprida a obrigação, serão observados os 

arts. 831 e seguintes, que tratam da execução por penhora. Entendemos, a partir da 

interpretação conjunta dos dispositivos que tratam do tema, que a execução por penhora 

tratará tanto das prestações não abrangidas pela prisão civil quanto daquelas abrangidas pela 

prisão civil, mas que, mesmo após sua decretação, não são cumpridas. De qualquer forma, o 

art. 530 não deixa o exequente desamparado caso a prisão civil não se mostre meio eficaz para 

o pagamento da dívida alimentar? 

Ainda remanesce a dúvida: como proceder quando o débito abrange tanto prestações 

antigas quanto novas?  

 
26 HC 11163/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4.ª Turma, j. 11.04.2000, DJ 12.06.2000, p. 112. 



Segundo a jurisprudência e a doutrina dominantes, ainda interpretando o Código 

anterior, deve-se promover duas medidas: execução das três últimas prestações e das 

vincendas sob pena de prisão e das demais pela execução comum, de forma separada. 

No sistema do Novo CPC, contudo, a sistematização soa facilitadora: há espaço para 

promover um único cumprimento de sentença que veicule cobrança de prestações antigas e 

novas. Assim, o exequente sempre será, segundo o art. 528, caput, intimado pessoalmente 

para em 3 dias pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de fazê-lo.  

O §1° do art. 528 prevê que, caso o pagamento não seja efetuado, provado ou tenha 

sua falta justificada, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial. O protesto, por 

óbvio, poderá ocorrer em relação a qualquer decisão que fixe os alimentos, seja sentença ou 

decisão interlocutória, tenha a decisão transitado em julgado ou não27. 

Até aí, o processo segue da mesma maneira para as prestações novas e antigas. A 

diferença é apenas a determinação da prisão civil, o que não parece ser incompatível com a 

determinação de penhora no mesmo processo. É prudente que o mandado preveja as 

diferentes consequências para as diferentes prestações.  

 Contudo, poderia o Novo CPC ser mais explícito quanto a essa possibilidade. Sem 

regras mais claras, é previsível que discussões surgirão: se o executado efetuar pagamento 

parcial, este aproveitará às parcelas mais recentes, elidindo a prisão civil, ou às mais antigas? 

 

3.2 Execução de título extrajudicial que fixa alimentos. 

 

Com a possibilidade de realizar escritura pública de divórcio em que conste a fixação 

de alimentos entre os cônjuges28, uma dúvida surgiu: as previsões quanto à possibilidade de 

prisão por inadimplemento aplicam-se apenas aos alimentos reconhecidos em títulos 

executivos judiciais ou também àqueles constantes em títulos executivos extrajudiciais?  

A partir da rápida leitura do CPC/73, sendo a escritura pública um título 

extrajudicial29, é possível entender ser devida a execução pelo regime de “execução por 

quantia certa contra devedor solvente30”; nesse caso, estaríamos diante de uma típica 

 
27 Isso somente se aplica às decisões envolvendo alimentos; nos demais casos, somente a decisão transitada em 

julgada é que permite o protesto (art. 517). Nesse sentido, Cassio Scarpinella Bueno (Novo Código de Processo 

Civil Anotado. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 360). 
28 A Lei 11.441/2007 inseriu a possibilidade de promover separação e divorcio extrajudiciais com a inserção no 

CPC do art. 1.124-A. 
29 CPC/73, art. 585,II; Novo CPC, art. 784, II. 
30 Tal regime executivo é regrado no Capítulo IV do Título II do Livro II do CPC/73. 



execução de título executivo extrajudicial que tramita para gerar a expropriação de bens sem a 

possibilidade de prisão31.  

O Superior Tribunal de Justiça, em tempos pretérios, relutou em admitir a 

possibilidade de prisão por obrigação alimentar inadimplida prevista em título executivo 

extrajudicial32. Ainda hoje esta posição é sustentada em alguns precedentes segundo os quais 

apenas títulos executivos judiciais viabilizariam a pena de prisão33.  

Este entendimento não merece prevalecer nos dias atuais: o rito executivo especial 

pode ser aplicado ao inadimplemento de obrigação alimentar reconhecida em quaisquer títulos 

executivos34. 

A execução de alimentos engendrada no sistema jurídico brasileiro, como autêntica 

tutela diferenciada, visa propiciar maior efetividade à proteção de um direito considerado 

especial pelo ordenamento. 

 
31 Este parece ser o entendimento esposado por Humberto Theodoro Júnior, que, comentando o Código de 

Processo Civil anterior, afirmou: “Se o título gerado nos moldes do art. 1.124-A do CPC não é título executivo 

judicial, visto que não proveniente de julgado proferido em juízo, dúvida não há de que constitui título executivo 

extrajudicial. Portando-o, o cônjuge poderá, diante de eventual inadimplemento do devedor, intentar execução 

forçada, nos moldes do Livro II do CPC, sem necessitar do prévio acertamento em processo de conhecimento” 

(Inventário, partilha e separação e divórcio por via administrativa – Reforma da Lei n. 11.441, de 4.1.2007. 

Disponível em: <www.editoramagister.com.br>. Acesso em: 14 abr. 2015). 
32 Habeas corpus. Título executivo extrajudicial. Escritura pública. Alimentos. Art. 733 do Código de Processo 

Civil. 1. O descumprimento de escritura pública celebrada entre os interessados, sem a intervenção do Poder 

Judiciário, fixando alimentos, não pode ensejar a prisão civil do devedor com base no art. 733 do Código de 

Processo Civil, restrito à execução de ‘sentença ou decisão que fixa os alimentos provisionais. 2. Habeas corpus 

concedido” (HC 22401/SP, 3.ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 20.08.2002). 
33 Eis ementas de decisões nesse sentido: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. INSTRUMENTO PARTICULAR 

DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PRISÃO CIVIL. 

DESCABIMENTO. 1. O art. 585, inc. III, do CPC estabelece que a escritura pública ou outro documento 

público assinado pelo devedor constitui título executivo extrajudicial. 2. Tal título pode agasalhar execução sob 

constrição patrimonial, mas não o pedido de prisão que, por exigência do art. 733 do CPC, deve estar embasado 

em título executivo judicial. 3. Como a execução acena para a existência do título executivo extrajudicial e diz 

que os alimentos não foram satisfeitos, cabível o curso do processo na forma preconizada pelo art. 732 do CPC, 

devendo ser emendada a inicial. Recurso desprovido. (AI 380206-64.2013.8.21.7000; Tramandaí; 7ª Câmara 

Cível; Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves; Julg. 19/09/2013; DJERS 26/09/2013)); O acordo 

celebrado perante o juizado de conciliação, conquanto figure como título executivo extrajudicial, é inapto a 

embasar a ação de execução de alimentos fundada no rito previsto no art. 733 do Código de Processo Civil, haja 

vista que este se restringe às execuções de sentença ou decisão judicial (TJMG, 8.ª Câmara Cível, AGIN 

0654717-27.2010.8.13.0000/São João Del-Rei, Rel. Des. Vieira de Brito, j. 07.07.2011, DJEMG 26.10.2011); O 

comando legal previsto no artigo 733 do CPC é específico para as hipóteses de decisões judiciais, não podendo 

ser estendido a títulos executivos extrajudiciais, mormente por ensejar a restrição do direito à liberdade, bem 

indisponível. Dessa forma, o acordo extrajudicial firmado pelas partes interessadas somente pode ser executado 

através da ação executória patrimonial simples, prevista nos artigos 646 e seguintes do CPC (TJMT, 2.ª Câmara 

Cível, AI 74787/2009/Capital, Rel. Des. Marilsen Andrade Addario, j. 23.03.2011, DJMT 01.04.2011, p. 15); 

Agravo de instrumento. Ação de execução de alimentos. Título executivo extrajudicial. Acordo referendado 

diante do Ministério Público. O termo de acordo referendado diante do Ministério Público é título apto a 

embasar a execução de alimentos, que deve, contudo, se processar por rito diverso daquele previsto no artigo 733 

do CPC, uma vez que apenas os alimentos devidos por força de título judicial autorizam a prisão civil do 

alimentante. Agravo conhecido, porém desprovido (TJGO, AI 134279-48.2010.8.09.0000/Mozarlândia, Rel. 

Des. Hélio Mauricio de Amorim, DJGO 24.11.2010, p. 309). 
34 TARTUCE, Fernanda. A execução dos alimentos fixados em escritura pública. In: CIANCI, Mirna et al. 

(Coord.). Temas atuais das tutelas diferenciadas: estudos em homenagem ao Professor Donaldo Armelim, 2009, 

v. 1. Disponível em www.fernandatartuce.com.br/artigosdaprofessora. Acesso 15 abr. 2015. 

http://www.fernandatartuce.com.br/artigosdaprofessora


O posicionamento pela impossibilidade de execução sob pena de prisão no caso de 

alimentos fixados em escritura distancia o intérprete da verdadeira missão do processo e de 

seu caráter protetor. Além disso, é contraditório disponibilizar às partes uma valiosa opção 

para valorizar o consenso e retirar do credor a possibilidade de exigir a pensão alimentícia 

com presteza e eficiência35.  

Ademais, quando a Constituição menciona a possibilidade de prisão em virtude do 

inadimplemento voluntário e inescusável da obrigação alimentar, não faz distinção quanto ao 

instrumento de reconhecimento do crédito. Revela-se crucial, portanto, considerar o conteúdo 

(obrigação alimentar inadimplida voluntária e inescusavelmente) e não o continente (título 

executivo de índole judicial ou extrajudicial) 36. 

Por fim, vale lembrar que a Lei de Alimentos traz em seu art. 1937 a expressa 

contemplação do acordo como possível objeto de execução sob pena de prisão. 

Como se percebe, a lei específica mencionou as execuções de sentença e de acordo 

para não haver dúvida de que em ambas é possível a adoção de todas as medidas necessárias à 

sua efetivação (dentre as quais se inclui a pena de prisão). Assim, não é necessário fazer 

esforço interpretativo para considerar a escritura como apta a ensejar a execução sob pena de 

prisão. Não só a Lei de Alimentos expressamente autoriza a execução de acordos sob pena de 

prisão, como também a Constituição Federal concebeu a obrigação alimentar como objeto de 

máxima proteção. 

Seguindo essa interpretação, pode-se admitir a execução sob pena de prisão também 

dos alimentos fixados em outros títulos, como o acordo referendado pela Defensoria Pública 

ou pelo Ministério Público38. 

Felizmente este quadro vem sendo alterado e há decisões reconhecendo a necessidade 

de conferir máxima coercibilidade a outros instrumentos39 em que esteja prevista a obrigação 

alimentar, rompendo-se a ideia de “monopólio de decisão judicial” para tanto. 

 
35 YARSHELL, Flávio Luiz. A nova execução e a obrigação de pagar alimentos (II). Carta Forense, São Paulo, 

ano V, n. 53, p. 6, out. 2007. 
36 TARTUCE, Fernanda. A execução dos alimentos fixados em escritura pública, cit. 
37 Lei 5478/68, art. 19. O Juiz, para instrução da causa, ou na execução da sentença ou do acordo, poderá tomar 

todas as providências necessárias para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, 

inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 dias. 
38 CPC/73, art. 585. São títulos executivos extrajudiciais: [...] II – a escritura pública ou outro documento público 

assinado pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de 

transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores. No 

novo CPC o mesmo teor encontra-se nos incisos II e III do art. 784. 
39 Os alimentos fixados em acordos extrajudiciais, referendados pelo Ministério Público, constituem títulos 

executivos hábeis a embasar a ação de execução de alimentos pelo rito do art. 733 do Código de Processo Civil. 

Agravo conhecido e provido (TJDF, 1.ª Turma Cível, Rec 2011.00.2.025116-2, Ac. 564.607, Rel. Des. Silva 

Lemos, DJDFTE 15.02.2012, p. 53); Em resumo, o acordo referendado pelo defensor público tem força de título 

executivo extrajudicial e pode ser executado pelo procedimento previsto no artigo 733, parágrafo 1.º, do CPC, 

independente de homologação judicial (ver STJ, REsp 1117639/MG) (TJMG, 7.ª Câmara Cível, APCV 



O Superior Tribunal de Justiça, em julgados mais recentes, adotou esta solução quando 

chamado a decidir se o acordo referendado pela Defensoria Pública sem a intervenção do 

Poder Judiciário permite a execução de alimentos com a possibilidade de expedir o decreto 

prisional do obrigado alimentar inadimplente.  

Em precedente do STJ sobre o sistema do CPC/73 considerou-se que a redação do art. 

733 (que disciplinava a execução de alimentos por prisão civil) não fazia referência ao título 

executivo extrajudicial porque, quando tal Código entrou em vigência, a única forma de 

constituir obrigação de alimentos era por título executivo judicial; apenas depois, na busca de 

meios alternativos para resolver de conflitos, foram introduzidas no ordenamento alterações 

que permitiram a fixação de alimentos em acordos extrajudiciais, dispensando a homologação 

judicial.  

Também se afirmou ser  indevido dar interpretação literal ao art. 733 do CPC ante os 

dispositivos que tratam da possibilidade de prisão civil do alimentante 

e acordo extrajudicial40. Finalmente,  

 

(...) destacou-se que a obrigação constitucional de alimentar e a urgência de quem necessita 

de alimentos não poderiam mudar com a espécie do título executivo (se judicial ou 

extrajudicial). Os efeitos serão sempre nefastos à dignidade daquele que necessita 

de alimentos, seja ele fixado em acordo extrajudicial ou título judicial. Ademais, na hipótese 

de dívida de natureza alimentar, a própria CF/1988 excepciona a regra de proibição da prisão 

civil por dívida, entendendo que o bem jurídico tutelado com a coerção pessoal sobrepõe-se ao 

direito de liberdade do alimentante inadimplente. 

 

O julgado recebeu a seguinte ementa: 

 

RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - 

ACORDO REFERENDADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL - AUSÊNCIA 

DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL - OBSERVÂNCIA DO RITO DO ARTIGO 733 E 

SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - POSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE - 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. Diante da essencialidade do crédito alimentar, a lei processual civil acresce ao 

procedimento comum algumas peculiaridades tendentes a facilitar o pagamento do débito, 

dentre as quais destaca-se a possibilidade de a autoridade judicial determinar a prisão do 

devedor. 

2. O acordo referendado pela Defensoria Pública estadual, além de se configurar como título 

executivo, pode ser executado sob pena de prisão civil. 

3. A tensão que se estabelece entre a tutela do credor alimentar versus o direito de liberdade 

do devedor dos alimentos resolve-se, em um juízo de ponderação de valores, em favor do 

suprimento de alimentos a quem deles necessita. (...) (REsp 1117639/MG, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/02/2011). 

 

 
1806333-70.2004.8.13.0702/Uberlândia, Rel. Des. Wander Paulo Marotta Moreira, j. 11.10.2011, DJEMG 

16.12.2011). 
40 O acórdão cita os seguintes dispositivos: art. 5.º, LXVII, da CF/1988; arts. 585, II, 733, § 1.º, e 1124-A do 

CPC; art. 19 da Lei n. 5.478/1968 e art. 13 do Estatuto do Idoso. 



O Novo CPC engendra seus dispositivos de forma a abolir definitivamente a 

distinção entre alimentos provenientes de títulos judiciais ou extrajudiciais, prevendo que na 

execução fundada em título executivo extrajudicial que contenha obrigação alimentar 

aplicam-se, no que couber, as regras clássicas de execução de alimentos41.   

Não há mais óbices para aceitar que os alimentos reconhecidos em títulos 

extrajudiciais (v.g. escritura de divórcio) não possam ser executados sob pena de prisão42, 

visto que o art. 91143, parágrafo único, promoveu a equiparação dos alimentos fixados judicial 

e extrajudicialmente. Tal dispositivo remete ao rito previsto no art. 528, com a diferença de 

que o executado será citado para “em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das parcelas 

anteriores ao início da execução e das que se vencerem no seu curso, provar que o fez ou 

justificar a impossibilidade de fazê-lo”, enquanto no cumprimento de sentença o executado 

será intimado pessoalmente (art. 528, caput), haja vista já ter sido citado na mesma relação 

processual.  

Não obstante, o art. 913 dá a opção de seguir o rito da execução comum por quantia 

certa prevista nos arts. 824 e seguintes, com a ressalva de que “recaindo a penhora em 

dinheiro, a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução não obsta a que o 

exequente levante mensalmente a importância da prestação”. 

 

Conclusões 

 

Para concluir, apresentamos as ideias principais deste artigo quanto à forma de  

executar alimentos ao longo dos últimos 40 anos. 

Na redação original do CPC/73, havia duas formas de se executar os alimentos: sob 

pena de prisão (débitos recentes) e sob pena de penhora (débitos pretéritos). Em ambos os 

casos, tratava-se de processo de execução autônomo, sendo necessária nova citação do 

executado. 

Com a L. 11.232/05 e criação da fase de cumprimento de sentença, não houve 

qualquer alteração legislativa quanto à execução de alimentos. Nada obstante o silencio 

legislativo, doutrina e jurisprudência, interpretando sistematicamente o novo sistema, 

concluíram que a execução de alimentos tinha as seguintes duas formas: sob pena de prisão 

 
41 Art. 911 Na execução fundada em título executivo extrajudicial que contenha obrigação alimentar, o juiz 

mandará citar o executado para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das parcelas anteriores ao início da 

execução e das que se vencerem no seu curso, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de fazê-lo. 

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, os §§ 2º a 7º do art. 528. 
42 No mesmo sentido, Cassio Scarpinella Bueno (op. cit., p. 556). 
43 Os alimentos fixados em título executivo extrajudicial submetem-se ao previsto nos arts. 911 a 913 do Novo 

CPC. 



para os débitos recentes (hipótese em que seria um novo processo de execução, com 

necessidade de citação) e sob pena de penhora para os débitos pretéritos (caso em que seria 

utilizado o procedimento do cumprimento de sentença, sem necessidade de nova citação ou 

processo autônomo). 

No âmbito do Novo CPC, houve sensível modificação.  

Agora, existem quatro possibilidades: cumprimento de sentença, sob pena de prisão ou 

sob pena de penhora (caso em que não haverá processo autônomo ou necessidade de nova 

citação) e execução de alimentos fundada em título executivo extrajudicial, também sob pena 

de prisão ou sob pena de penhora (caso em que estaremos diante de processo autônomo e 

necessária citação). 

Disso tudo, o que se pode extrair? 

De um lado, que a omissão legislativa em relação aos alimentos quando da edição da 

L. 11.232/2005 foi deixada para trás quando dos debates do Novo CPC. Isso porque a nova 

legislação regula e inova em relação aos alimentos, simplificando alguns pontos, esclarecendo 

outros, incorporando a jurisprudência em outras situações. 

 Em síntese, desenvolvem-se mais ferramentas procedimentais para que o direito 

material seja tutelado. Elogios ao legislador por isso, e esperamos que a efetividade da 

execução (ou cumprimento de sentença) de alimentos seja majorada no cotidiano forense, 

tornando menos árido o caminho daqueles que acionam o Judiciário em busca do 

adimplemento da obrigação alimentar. 

De outro lado, a reflexão adicional (e necessária) é que ainda que o sistema esteja 

melhor, não se obterá a plena efetividade das decisões judiciais. Isso porque a questão 

envolvendo os alimentos é um problema mais social do que efetivamente jurídico. Envolve 

educação, respeito, amor ao próximo – e isso não está na esfera exclusiva do Direito. Assim, 

por mais que o sistema melhore e tenha efetividade, sempre haverá o conteúdo humano que 

poderá tornar inefetivo o comando judicial. 

De qualquer forma, vislumbramos melhorias no acesso à justiça referente ao 

recebimento de alimentos. 
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